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PARECER JURÍDICO
 

1. Por meio do Despacho nº 2739/2024/AGE/GAB/ASSGAB (101061833), encaminha-nos o Sr.
Advogado-Geral Adjunto do Estado, Dr. Wallace Alves dos Santos, consulta oriunda da Secretaria de
Estado da Fazenda, para orientações desta Advocacia Geral do Estado no que se refere ao tratamento a ser
dado em relação aos possíveis impactos da ADI 3.837 sobre o fluxo do processo de repasses de
transferências constitucionais obrigatórias realizados pelo órgão.

2. Na Consulta Jurídica (100806208), relata a SEF que com a decisão do Supremo Tribunal Federal pela
improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 3.837, em julgamento ocorrido no dia 23 de
setembro de 2024, restou afirmada a constitucionalidade do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar n° 63/90,
que determina, in verbis:

Art. 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata o artigo anterior, 25%
(vinte e cinco por cento) serão depositados ou remetidos no momento em que a
arrecadação estiver sendo realizada à "conta de participação dos Municípios no
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações",
aberta em estabelecimento oficial de crédito e de que são titulares, conjuntos, todos
os Municípios do Estado.
§ 1º Na hipótese de ser o crédito relativo ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação extinto por
compensação ou transação, a repartição estadual deverá, no mesmo ato, efetuar o
depósito ou a remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes aos
Municípios na conta de que trata este artigo. (grifo nosso)

3. Pondera que, “considerando o perfil da Secretaria de Estado de Fazenda e a diversa gama de
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atividades que podem ser diretamente impactadas no modo de distribuição do recurso, há necessidade de
se elucidar o escopo abarcado pelo dispositivo legal”.

4. Exemplifica mencionando que não resta esclarecida na decisão a abrangência a que refere o conceito de
compensação e transação que consta no art. 4°, § 1º. Em um rol não taxativo, lista “a compensação de
tributos distintos (Ex: IPVA com ICMS), as dações em pagamento e as adjudicações judiciais de bens
móveis ou imóveis previstas na Lei estadual n. 22.549 de 2017, como também aqueles processos que se
entende que podem se enquadrar no conceito e que atualmente não ocorre a quitação da porcentagem
prevista”.

5. Pondera que, “além disso, é necessário entender em qual momento do processo de compensações,
principalmente, com dações em pagamento e adjudicações judiciais seria feito o depósito ou a remessa
dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes aos Municípios.”
6. Informa que, “atualmente, o processo de compensação de precatórios judiciais com os débitos inscritos
em dívida ativa, enquadra-se na forma de operacionalização do procedimento previsto na Lei estadual n.
22.549 de 2017, em que o Estado de Minas Gerais já executa a compensação por meio da quitação pelo
Documento de Arrecadação Estadual – DAE, fazendo a repartição, no mesmo ato, com o depósito ou a
remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes aos Municípios.”
7. Alega que, no caso do ICMS, são também realizadas compensações para pagamento de créditos
tributários ou transferência para outros contribuintes, conforme disposto no anexo III do RICMS/23, ou
seja, compensações decorrentes da transferência de créditos acumulados do próprio imposto, em razão de
exportação ou diferimento.

8. Questiona se nesse caso o Estado de Minas Gerais deveria promover o repasse dos 25% à "conta de
participação dos Municípios no Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações".
9. Por fim, coloca as seguintes dúvidas:

1. Quais situações estão abarcadas pelas extinções por compensação ou transação
trazidas pela Lei Complementar n. 63/1990 e que deverão ter o depósito ou a
remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes aos Municípios? E qual
deverá ser considerado o momento em que a arrecadação é realizada para fins do
repasse?
2. Há que se falar em prescrição ou decadência, no que se refere às extinções
geradas pelas compensações e transações trazidas pelo § 1º do art. 4º da Lei
Complementar n. 63 de 1990?
3. Em relação ao artigo analisado, considerando o processo de transferências
constitucionais obrigatórias e considerando a sistemática instituída pela Lei n.
14.113, de 25 de dezembro de 2020, especificamente em seu artigo 1º, incisos I e II,
há que se falar em aporte ao Fundeb? Há aspectos em relação à quota parte Estado
que devem ser considerados?
4. Quais outros impactos esta Advocacia Geral do Estado entende que a ADI 3837
poderia trazer sob o aspecto legal para a Secretaria de Estado de Fazenda?

10. Tendo em vista a oposição de embargos de declaração em face da decisão do STF na ADI 3.837, cujo
objeto coincidiu com os questionamentos formulados na presente consulta, entendeu-se por bem postergar
a análise após a decisão final da Suprema Corte.

11. Embora o acórdão dos referidos embargos ainda não tenha sido publicado, e, portanto, nem mesmo
transitado em julgado, os votos dos ministros proferidos à unanimidade e já disponibilizados no Plenário
Virtual permitem esclarecer com maior segurança os pontos abordados na consulta.

12. Passamos a analisar.

 

FUNDAMENTAÇÃO
 

1. Da decisão na ADIn 3.837
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13. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, como pedido de medida cautelar, proposta pelos
Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná e Paraíba, a qual aderiram como amici curiae, em favor da tese
dos Estados-membros, os Estados de Goiás e Sergipe. Na referida ação, questionou-se a
constitucionalidade do § 1º do art. 4º da LC n° 63/90, que vale novamente transcrever:

Art. 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata o artigo anterior, 25%
(vinte e cinco por cento) serão depositados ou remetidos no momento em que a
arrecadação estiver sendo realizada à "conta de participação dos Municípios no
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações",
aberta em estabelecimento oficial de crédito e de que são titulares, conjuntos, todos
os Municípios do Estado.
§ 1º Na hipótese de ser o crédito relativo ao Imposto sobre Operações relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação extinto por
compensação ou transação, a repartição estadual deverá, no mesmo ato,
efetuar o depósito ou a remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes
aos Municípios na conta de que trata este artigo. (destaque nosso)

14. Em sua inicial, alegam os Estados que “a norma constitucional que prescreve as transferências
obrigatórias aos Municípios[1] tem como ‘fato causal’ não a extinção da relação jurídica tributária, mas
o recolhimento de dinheiro à Fazenda Estadual, isto é, a arrecadação.”
15. Concluem que, “se não houve entrada de recursos em caixa, por ter a extinção da obrigação
tributária se operado sem o pagamento do tributo, não surge a arrecadação, pressuposto necessário para
o desenvolvimento da atividade financeira referente à repartição tributária em prol da municipalidade.”
16. Ainda na inicial afirmam:

O legislador infraconstitucional, esmiuçando as formalidades que circundam o
cumprimento do art. 158, inciso IV, da Constituição Federal, embora tenha andado
bem ao prescrever, no caput, o repasse em favor da municipalidade de 25% (vinte e
cinco por cento) do "produto da arrecadação”  do ICMS, imiscui-se na função de
constituinte ao ressalvar, no § l°, que nas hipóteses de extinção do referido tributo
estadual "por compensação ou transação, a repartição estadual deverá, no mesmo
ato, efetuar o depósito ou a remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes
aos Municípios".
Isso porque, compensação e transação, enquanto modalidades de extinção do
crédito tributário, não configuram arrecadação, o que implica em dizer que o
dispositivo infraconstitucional que obriga o ente estatal a nesses casos também
repassar percentual do ICMS extravasa a função que lhe é reservada no
ordenamento, acabando por se distanciar dos padrões e das exigências
constitucionais, eis que diminui direitos e amplia deveres à Fazenda Pública
Estadual, de forma a alterar o conteúdo e o alcance do próprio preceito
constitucional que regulamenta.[2]

17. Asseveram os autores que a “extinção da relação jurídica tributária não implica necessariamente
arrecadação.” É o que ocorreria, a seu ver, com os institutos da compensação e da transação, formas de
extinção do crédito tributário expressamente previstas no CTN que, no entanto, não importariam
necessariamente em recebimento de dinheiro pelos cofres públicos.

18. A medida cautelar foi indeferida em 2007 sob o argumento de que a lei já estava em vigor há 17 anos
nunca tendo sido antes contestada, repercutindo, de forma incisiva, “na delicada e frágil composição
constitucional das receitas dos Municípios.”[3]
19. Em defesa do ato impugnado, prestaram suas informações a Advocacia Geral da União e o Senado
Federal. A Procuradoria Geral da República também se manifestou pela improcedência da ação.

20. Julgada a ação apenas em setembro de 2024, o Supremo Tribunal Federal entendeu pela
constitucionalidade dos dispositivos impugnados, em acórdão assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO E
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FINANCEIRO. ART. 4º, § 1º, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N. 63, DE
11 DE JANEIRO DE 1990. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SERVIÇOS (ICMS). COMPENSAÇÃO OU TRANSAÇÃO.
DEPÓSITO OU REMESSA DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO
VALOR DECORRENTE DOS CRÉDITOS EXTINTOS AO FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. CONSTITUCIONALIDADE.
REPARTIÇÃO DE RECEITAS. ART. 158, IV, “A”, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRODUTO DA ARRECADAÇÃO. CONCEITO.
DISPONIBILIDADE DE RECEITA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE
EFETIVO RECOLHIMENTO.
1. De acordo com o art. 158, IV, “a”, da Constituição Federal, pertencem aos
Municípios 25% (vinte e cinto por cento) do produto da arrecadação do ICMS.
2. É constitucional a concessão de incentivos, benefícios e isenções fiscais pelos
Estados, a impactar, inclusive, a formação do Fundo de Participação dos Municípios
(FPM), cabendo identificar a obrigatoriedade de repasse a partir do “produto da
arrecadação”, previsto no art. 158 da Constituição Federal. Reparte-se o que
convertido em receita pública, não havendo direito subjetivo dos Municípios a
mera expectativa de valores. Tema n. 653/RG (RE 705.423, Tribunal Pleno,
ministro Edson Fachin, DJe de 5 de fevereiro de 2018).
3. O Estado não pode reter, limitar ou condicionar a transferência da parcela do
ICMS arrecadada e destinada aos Municípios, sob pena de indevida interferência no
sistema de repartição de receitas tributárias. Tema n. 42/RG (RE 572.762, Tribunal
Pleno, ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 5 de setembro de 2008).
4. A extinção do crédito tributário por compensação ou transação implica aumento
da disponibilidade de receita e impõe ao Estado o dever de entregar a respectiva
quota aos Municípios, porque receita pública é fenômeno anterior ao recolhimento
do imposto. A quitação ocorre, contabilmente, mediante supressão de passivo, sem
ingresso de valores ao erário, havendo comutatividade entre o benefício obtido e o
implemento do contribuinte.
5. Pedido julgado improcedente.[4]

21. O fundamento central do voto do Relator girou em torno do conceito constitucional de “produto da
arrecadação”, utilizado nos artigos 157 e 158 da Constituição Federal. Em suma, consignou-se que “o
conceito abrange os meios alternativos de extinção do crédito tributário em que não ocorre arrecadação
de dinheiro, conquanto o Estado obtenha alguma contrapartida devida pelo contribuinte”.

22. Em face desta decisão, foram opostos embargos de declaração pelos Estados do Paraná e do Mato
Grosso do Sul em face da omissão e mesmo de alegada contradição, seja em relação à fixação do
momento próprio do repasse dos 25% (vinte e cinco por cento), seja quanto à efetiva composição da base
de cálculo, se correspondente ao valor bruto do crédito tributário ou ao valor efetivamente arrecadado após
a compensação ou transação.

23. Em julgamento finalizado e 09.06.2025, o Tribunal, por unanimidade, acolheu parcialmente os
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, restando fixados: 1) quanto ao montante a ser
repassado, o valor correspondente a 25% daquilo que tiver sido efetivamente arrecadado na transação, e
não o valor nominal do crédito tributário; e 2) quanto o momento do repasse, aquele em que ocorrer a
efetiva entrega dos valores pelo contribuinte, conforme pactuado com o Fisco, aos agentes arrecadadores.

24. Quanto à compensação, entendeu a Corte que não haveria nada a aclarar, devendo ser considerado para
efeito de repartição constitucional de receitas o montante correspondente ao valor integral do crédito
extinto.

25. Confirmando as afirmações supra, confira-se o seguinte trecho do voto do Relator:

Nesse contexto, a teor do entendimento fixado no julgamento do Tema 653 da
repercussão geral, é o valor efetivamente arrecadado, e não o valor nominal do
crédito extinto, que deve ser considerado como “produto da arrecadação” para fins
de repartição com os Municípios.
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Ajusto o voto também quanto ao momento da arrecadação nas hipóteses de
transação, o qual ocorrerá com a entrega dos valores pelo contribuinte, conforme o
pactuado com o Fisco, aos agentes financeiros arrecadadores. A arrecadação,
portanto, se dará conforme ocorrer o efetivo ingresso de recursos nos cofres
públicos.
Já em relação à compensação, o montante a ser considerado para efeito de
repartição constitucional de receitas corresponde ao valor integral do crédito extinto
– nada havendo a aclarar.[5]

26. No mesmo sentido, o voto do Vogal, Min. Luiz Fux, para:

(...) CONHECER e PROVER os declaratórios, de forma a integrar os vícios do
acórdão à luz da fundamentação suso, de modo que, à luz do artigo 4º, § 1º, da Lei
Complementar n. 63/1990, a obrigação de repasse de receitas pelos Estados aos
Municípios, nos casos de créditos tributários de ICMS extintos por transação, surja
com o adimplemento da transação, sendo calculado com base no valor do crédito
consolidado no instrumento, tal, a contemplar o montante após eventuais descontos.

27. De fato, a transação em si não implica necessariamente arrecadação, sendo um acordo celebrado entre
as partes para que, mediante concessões mútuas, que podem versar tanto sobre o montante do crédito a ser
quitado, como sobre formas alternativas de pagamento (prazo dilargado, parcelamento, entrega de bens,
etc.), promovam a extinção do litígio, estabelecendo, de comum acordo, qual será a modalidade e as
condições para quitação.

28. Desse modo, resultando a transação em redução do valor do crédito tributário, o valor correspondente
deve ser deduzido da base de cálculo do FPM, sob pena de inutilizar o instituto que vem se mostrando
exitoso como meio de redução da litigiosidade fiscal e aumento da arrecadação tributária.

2. Compensação como forma de extinção do crédito tributário x compensação de créditos e débitos
decorrente da aplicação do princípio da não-cumulatividade
29. Quanto à compensação, resta aqui fazer uma diferenciação entre a compensação, como forma de
extinção do crédito tributário, e a compensação de créditos e débitos no ICMS, decorrente do princípio da
não-cumulatividade, como forma de apuração do montante a recolher a título desse imposto.

30. Como forma de extinção do crédito tributário, arrolada no inciso II do art. 156 do CTN[6], o instituto
vem previsto no art. 170 do mesmo Código, que reza:

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará,
para os efeitos dêste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém,
cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês
pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.

31. Utilizando-nos das lições de Sacha Calmon, trata-se da compensação como “instituto jurídico que
prescreve a quitação de uma obrigação pecuniária, total ou parcialmente, quando duas pessoas são a um
só tempo, credora e devedora uma da outra”.[7]

32. Prevista no Código Civil, também como forma de adimplemento e extinção das obrigações[8], a
distinção em relação ao Direito Tributário é que neste a compensação depende de prévia autorização legal.

33. Tratando da compensação como modalidade especial de extinção do crédito tributário, esclarece Hugo
de Brito Machado:

Na compensação como forma de extinção do crédito tributário temos de admitir, em
face da complexidade das relações tributárias, a possibilidade de restrições que
permitam à Fazenda Pública o seu controle prévio, para evitar práticas fraudulentas
que certamente ocorreriam se tudo pudesse ser feito pelo contribuinte sob sua
exclusiva responsabilidade.
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(...) Entretanto, mesmo nos casos nos quais a compensação como forma de extinção
do crédito tributário, posto que a forma ordinária de extinção deste é o
pagamento.[9]

34. É a essa compensação que se refere o art. 4°, § 1º da LC n° 63/90 e, portanto, é dela que se trata na
ADIn n° 3.837, conforme resta bem claro do voto do relator quando do primeiro acórdão, publicado em
03.10.2024:

Nesta ação direta, estão em causa dois desses mecanismos: a compensação e a
transação. Os autores consideram que, não havendo, necessariamente, pagamento
em dinheiro ou recolhimento de ingressos novos, os resultados advindos de
referidas operações não repercutem qualquer repasse às municipalidades.
Na compensação, instituto previsto, de forma genérica, no art. 170 do Código
Tributário Nacional (CTN), “a lei estipula condições e garantias” sob as quais
o Estado pode autorizar a extinção de créditos tributários (CTN, art. 156, II)
que tenham sido abatidos de “créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda Pública”.
Na transação, inscrita no art. 171 do CTN, “a lei pode facultar, nas condições que
estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária” celebrar acordo que,
“mediante concessões mútuas”, importe em determinação de litígio e extinção do
crédito tributário (CTN, art. 156, III).
Há, assim, várias possibilidades de solução da demanda fiscal, sempre com alguma
contrapartida do contribuinte em favor do Fisco, e vice-versa.
Portanto, a compensação e a transação, diferentemente de renúncias ou benefícios
fiscais, exigem comutatividade, isto é, obrigações por parte do contribuinte,
equivalência entre o benefício obtido e o implemento a que se compromete.
O poder público também alcança benefício em razão dessas medidas. Sobretudo do
ponto de vista contábil, observa-se diminuição do passivo de dívidas estatais ou
mesmo aumento do ativo, com maior disponibilidade de recursos para políticas
públicas. (destaque nosso)

35. Figura diversa é a da compensação que decorre da aplicação do princípio da não-cumulatividade.
Prevista no art. 155, § 2º, I da Constituição Federal para o ICMS, tal compensação autoriza que o
contribuinte, em relação às operações que promover, deduza do imposto destacado em suas notas fiscais o
imposto suportado quando de suas aquisições:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:
(...)
II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações
e as prestações se iniciem no exterior;
(...)
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:
I – será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação
relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

35. Socorrendo-nos novamente das lições de SACHA CALMON:

Trocando em miúdos, ao abaterem do débito do ICMS ou do IPI pelas saídas
tributadas os créditos advindos das entradas tributadas, os contribuintes não estão
pagando dívida de imposto com créditos tributários diversos, nascidos de outra
relação jurídica. Estão, em verdade, operando abatimentos absolutamente
necessários ao cálculo normal do quantum debeatur do imposto. Apenas cumprem
as leis desses impostos, cuja natureza não cumulativa determina a técnica de cálculo
do imposto devido. Não se cuida aqui de pagar por compensação, mas de compensar
débitos e créditos (não cumulatividade) para depois pagar. É a própria norma
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tributária, em seu andamento, que está sendo necessitadamente cumprida por
determinação constitucional.[10]

36. Hugo de Brito Machado também demonstra a diferença entre os institutos, ao pontuar que a
compensação resultante do princípio da não cumulatividade [no IPI e no ICMS] “não pressupõe uma
relação entre a Fazenda Pública como credora e o contribuinte como devedor. É inerente à determinação
do valor do imposto devido, em cada período de atividade do contribuinte. (...) É uma compensação com
regime jurídico próprio, que não se confunde com a compensação como forma de extinção do crédito
tributário, que é um instituto de direito obrigacional.”[11]
37. Pelo exposto, conclui-se que a compensação referida tanto na Lei Complementar n° 63/90, como na
decisão do STF, é aquela decorrente de autorização legal ou judicial para que o sujeito passivo utilize
crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior de tributos para quitação de seus débitos tributários.

3. Repasse de parcela da arrecadação para fundos constitucionais
38. Por determinação constitucional, 20% dos recursos auferidos com o ICMS, dentre outras verbas, deve
ser destinada ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza contábil, instituído no âmbito de cada Estado e do
Distrito Federal. É o que reza o art. 212-A, II da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos
recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:
I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os
Estados e seus Municípios é assegurada mediante a instituição, no âmbito de cada
Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de
natureza contábil;
II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20%
(vinte por cento):
(...)
c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II
do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas "a" e "b"
do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição;

39. Regulamentando o dispositivo constitucional, dispõe a Lei 14.113/2020:

Art. 3º. Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos
por 20% (vinte por cento) das seguintes fontes de receita:
(...)
II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS) previsto no inciso II do caput do art. 155 combinado com o
inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal;

40. Tanto a palavra “recursos”, utilizada pelo Texto Constitucional, como “receita”, referida na lei de
regulamentação, em um sentido estrito, dão a ideia de ingressos financeiros, resultantes, pois, de entrada
de dinheiro nos cofres públicos.

41. Não obstante, o Supremo Tribunal Federal, na ADIn n° 3.837, adotou um conceito amplo de receita,
para fins de determinação da partilha do produto da arrecadação do ICMS com os Municípios. É de ver:

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO
TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. ART. 4º, § 1º, DA LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL N. 63, DE 11 DE JANEIRO DE 1990. IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS (ICMS). COMPENSAÇÃO
OU TRANSAÇÃO. DEPÓSITO OU REMESSA DE 25% (VINTE E CINCO POR
CENTO) DO VALOR DECORRENTE DOS CRÉDITOS EXTINTOS AO
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FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. CONSTITUCIONALIDADE.
REPARTIÇÃO DE RECEITAS. ART. 158, IV, “A”, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRODUTO DA ARRECADAÇÃO. CONCEITO.
DISPONIBILIDADE DE RECEITA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE
EFETIVO RECOLHIMENTO.
1. De acordo com o art. 158, IV, “a”, da Constituição Federal, pertencem aos
Municípios 25% (vinte e cinto por cento) do produto da arrecadação do ICMS.
2. É constitucional a concessão de incentivos, benefícios e isenções fiscais pelos
Estados, a impactar, inclusive, a formação do Fundo de Participação dos Municípios
(FPM), cabendo identificar a obrigatoriedade de repasse a partir do “produto da
arrecadação”, previsto no art. 158 da Constituição Federal. Reparte-se o que
convertido em receita pública, não havendo direito subjetivo dos Municípios a mera
expectativa de valores. Tema n. 653/RG (RE 705.423, Tribunal Pleno, ministro
Edson Fachin, DJe de 5 de fevereiro de 2018).
3. O Estado não pode reter, limitar ou condicionar a transferência da parcela do
ICMS arrecadada e destinada aos Municípios, sob pena de indevida interferência no
sistema de repartição de receitas tributárias. Tema n. 42/RG (RE 572.762, Tribunal
Pleno, ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 5 de setembro de 2008).
4 . A extinção do crédito tributário por compensação ou transação implica
aumento da disponibilidade de receita e impõe ao Estado o dever de entregar a
respectiva quota aos Municípios, porque receita pública é fenômeno anterior
ao recolhimento do imposto. A quitação ocorre, contabilmente, mediante
supressão de passivo, sem ingresso de valores ao erário, havendo
comutatividade entre o benefício obtido e o implemento do contribuinte.
5. Pedido julgado improcedente.[12]

42. Esta também é a conclusão que se extrai do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional e aplicável à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

3.6.6. Receita Orçamentária Por Baixa De Dívida Ativa Inscrita
O recebimento de dívida ativa corresponde a uma receita, pela ótica orçamentária,
com simultânea baixa contábil do crédito registrado anteriormente no ativo, sob a
ótica patrimonial.
As formas de recebimento da dívida ativa são definidas em lei, destacando-se o
recebimento em espécie e o recebimento na forma de bens, tanto pela adjudicação
quanto pela dação em pagamento, sendo que o recebimento na forma de bens
também poderá corresponder a uma receita orçamentária no momento do
recebimento do bem, efetuando-se o registro da execução orçamentária da despesa
com a sua aquisição, mesmo que não tenha havido fluxo financeiro. Esse
procedimento permite a observância da legislação quanto à destinação dos
recursos recebidos de dívida ativa. Observe-se que, mesmo que não se efetue a
execução orçamentária da receita e da despesa decorrente desse procedimento,
a administração deve propiciar os meios para que a destinação dos recursos
recebidos em dívida ativa, mesmo que na forma de bens, seja garantida.
Atenção:
O registro das receitas orçamentárias oriundas do recebimento da dívida ativa deve
ser discriminado em contas contábeis de acordo com a natureza do crédito original.
Também devem ser classificados em classificações específicas os recebimentos
referentes a multas, juros e outros encargos.

43. Assim, é justamente para permitir a correta destinação dos valores recebidos que os recursos recebidos
para quitação da dívida ativa, ainda que na forma de bens ou direitos, são contabilizados como receita.

44. Embora o Supremo Tribunal Federal não tenha se manifestado sobre esse ponto em específico,
entendemos que onde há a mesma razão, impõe-se a mesma disposição. Em outras palavras, se na
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transação e na compensação parte do crédito tributário é quitada com bens ou direitos, esses valores (dos
bens ou direitos entregues em pagamento) devem compor a base de cálculo para fins da destinação de
recursos ao FUNDEB, assim como compõem o valor a ser repassado aos Municípios, nos termos do art.
158, IV, a da Constituição.

4. Perecimento do direito ao repasse pelo decurso do prazo
45. De um modo geral, pode-se dizer que a prescrição atinge a ação enquanto a decadência afeta o direito
propriamente dito. Esse critério, embora falhe em algumas situações, responde a grande parte das questões
relativas ao tema.

46. Se a distinção entre os institutos apresenta importância em várias situações, em relação às pretensões
em face da Fazenda Pública, na ausência de disposição em contrário, ambas as situações são tratadas da
mesma forma o art. 1° do Decreto-Lei n° 20.910/32 que reza:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal,
seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originarem.

47. Em relação ao direito dos Municípios a parcela da arrecadação do ICMS, reza a Lei Complementar n°
63/1990, no mesmo dispositivo declarado constitucional pelo STF na ADI n° 3.837:

Art. 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata o artigo anterior, 25%
(vinte e cinco por cento) serão depositados ou remetidos no momento em que a
arrecadação estiver sendo realizada à "conta de participação dos Municípios no
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações",
aberta em estabelecimento oficial de crédito e de que são titulares, conjuntos, todos
os Municípios do Estado.
§ 1º Na hipótese de ser o crédito relativo ao Imposto sobre Operações relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação extinto por
compensação ou transação, a repartição estadual deverá, no mesmo ato,
efetuar o depósito ou a remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes
aos Municípios na conta de que trata este artigo.

48. Conclui-se, pois, que efetuado o pagamento em dinheiro, ou extinto o crédito tributário por transação
ou compensação, a partir desse momento, nasce o direito dos Municípios aos 25% do produto arrecadado
ou do crédito extinto, a depender da modalidade de extinção.

49. Trata-se de direito que envolve uma prestação (no caso, uma obrigação de dar), cujo inadimplemento
poderá ser objeto de ação condenatória. Nessa ordem de ideias, a prescrição inicia o seu curso a partir da
violação do direito, que no caso ocorre com a ausência do repasse ou repasse a menor de parcela dos
valores arrecadados ou dos créditos extintos por compensação ou transação relativamente ao ICMS.

50. É o que determina o art. 189 do Código Civil de 2002:

Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue,
pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206. (destaque nosso)

51. Sendo de 5 anos o prazo de prescrição em face da Fazenda Pública, decorridos 5 anos da data da
extinção do crédito pelo pagamento, transação (adjudicação, dação em pagamento, etc.) ou compensação,
há a prescrição da pretensão dos Municípios ao recebimento da parcela da arrecadação do ICMS a eles
correspondente.

5. Conclusões
52. Diante do exposto, passamos a responder aos quesitos formulados:

1. Quais situações estão abarcadas pelas extinções por compensação ou transação
trazidas pela Lei Complementar n. 63/1990 e que deverão ter o depósito ou a
remessa dos 25% (vinte e cinco por cento) pertencentes aos Municípios? E qual
deverá ser considerado o momento em que a arrecadação é realizada para fins do
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repasse?
53. Em relação à compensação, a lei trata apenas da compensação como forma de extinção do crédito
tributário, ou seja, aquela compensação que, mediante autorização legal, permite a extinção de crédito
tributário quando Fazenda Pública e contribuinte, simultaneamente credores e devedores um do outro,
extinguem suas dívidas até o montante que se compensarem.

54. Em relação à transação, a extinção da obrigação não se dá, propriamente, por força das concessões
recíprocas, e sim do pagamento, seja em moeda corrente, seja por meio da entrega de bens ou serviços à
Fazenda Pública credora.

55. Assim, se a transação envolver apenas parcelamento ou reduções de multas e juros, o momento do
repasse será o da efetiva arrecadação, nos termos dispostos no § 1º do art. 4º da Lei Complementar n°
63/1990.

56. Quando, no entanto, a modalidade de quitação for diversa do pagamento em dinheiro, o repasse deverá
ocorrer quando do implemento do instrumento transacional, quando se deflagra a eficácia extintiva do
crédito tributário, conforme bem pontuado no Voto Vogal do Min. Luiz Fux na ADIn n° 3.837.

2. Há que se falar em prescrição ou decadência, no que se refere às extinções
geradas pelas compensações e transações trazidas pelo § 1º do art. 4º da Lei
Complementar n. 63 de 1990?

57. Sim. Conforme demonstrado no item 4 supra, decorridos 5 anos da data da extinção do crédito pelo
pagamento, transação (adjudicação, dação em pagamento, etc.) ou compensação, há a prescrição da
pretensão dos Municípios ao recebimento da parcela da arrecadação do ICMS a eles correspondente.

3. Em relação ao artigo analisado, considerando o processo de transferências
constitucionais obrigatórias e considerando a sistemática instituída pela Lei n.
14.113, de 25 de dezembro de 2020, especificamente em seu artigo 1º, incisos I e II,
há que se falar em aporte ao Fundeb? Há aspectos em relação à quota parte
Estado que devem ser considerados?

58. Sim. Pelas razões já expostas no item 3, embora o Supremo Tribunal Federal não tenha se manifestado
sobre esse ponto em específico na ADIn n° 3.837, entendemos que, se na transação e na compensação
parte do crédito tributário é quitada com bens ou direitos, esses valores (dos bens ou direitos entregues em
pagamento) devem compor a base de cálculo para fins da destinação de recursos ao FUNDEB, assim
como compõem o valor a ser repassado aos Municípios, nos termos do art. 158, IV, a da Constituição.

4. Quais outros impactos esta Advocacia Geral do Estado entende que a ADI 3837
poderia trazer sob o aspecto legal para a Secretaria de Estado de Fazenda?

59. Em princípio, não vislumbramos outros aspectos que pudessem impactar as atividades da Secretaria de
Estado da Fazenda. Não obstante, vale observar que o acórdão dos segundos embargos declaratórios na
ADIn n° 3.837 ainda não foi publicado e, portanto, não transitou em julgado. Assim, caso algum
entendimento constante do presente parecer venha posteriormente a ser alterado por nova decisão do STF,
ou caiba alguma observação importante quando da publicação do acórdão, suas conclusões poderão ser
objeto de complementação.

60. É o parecer, salvo melhor juízo, que submeto à apreciação superior.

Belo Horizonte, 25 de julho de 2025.

 

 

Daniela Victor de Souza Melo

Procuradora do Estado

OAB/MG n° 78.287 -MASP n° 1.001.009-8

 

De acordo. Aprovado.
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Rafael Rezende Faria

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

 

 

 

Sérgio Pessoa de Paula Castro

Advogado-Geral do Estado
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